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Câmara reduz prazo da 
PEC de dois para um ano
Acordo com Lula foi feito para viabilizar aprovação da proposta, em votação hoje
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Deputado Elmar Nascimento é o relator da PEC da Transição 

A 
Câmara fechou um 
acordo com o go-
verno eleito para 
reduzir a validade 

da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) da Tran-
sição de dois anos para um 
ano, disse o relator da pro-
posta na casa, deputado 
Elmar Nascimento (União 
Brasil-BA). A costura foi feita 
na tentativa de viabilizar a 
aprovação da proposta, que 
deve ser votada ainda hoje 
no plenário.

O acordo foi discutido na 
residência oficial da Câma-
ra entre o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL) 
líderes da Casa e o futuro mi-
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad — que, mais cedo, 
teve uma conversa separa-
da com Lula. Líderes tentam 
ainda emplacar outras mu-
danças para desidratar o va-
lor total da proposta, mas o 
martelo ainda não foi batido.

A PEC aprovada no Sena-
do, principal aposta do gover-
no eleito para acomodar as 
promessas de Lula na campa-
nha, aumenta o teto de gastos 
em R$ 145 bilhões durante 
dois anos para bancar o pro-
grama Bolsa Família e libera 
da regra fiscal R$ 23 bilhões 
para investimentos a partir 
deste ano. O texto traz ainda 
outras exceções ao teto — to-
talizando um impacto fiscal 

bilhões pelo Tesouro.
Com isso, o impacto final 

da PEC, incluindo todo o au-
mento de despesa no Orça-
mento, dentro e fora do teto, 
ficaria em aproximadamente 
R$ 170 bilhões. No entanto, 
nada ainda foi definido.

DESIDRATAÇÃO
Nos últimos meses, após a 
eleição que consagrou Lula 
presidente, o prazo de va-
lidade da PEC vem sendo 

desidratado. Inicialmente, 
a equipe do presidente elei-
to desejava que a proposta 
retirasse o Bolsa Família do 
teto de gastos de forma per-
manente. Depois, o PT cedeu 
para quatro anos, prazo do 
mandato.

Para conseguir aprovar a 
proposta no Senado, porém, 
foi articulado um acordo 
que baixou o prazo para dois 
anos, além da redução de R$ 
30 bilhões no valor.

Agora, o acordo para a 
nova redução do prazo em 
troca da aprovação da PEC foi 
negociado por Lula com líde-
res da Câmara e inclui, sobre-
tudo, a divisão da “herança” 
do orçamento secreto, derru-
bado na segunda-feira pelo 
Supremo Tribunal Federal.

A negociação prevê que a 
verba dos R$ 19,4 bilhões re-
servados ao mecanismo no 
Orçamento de 2023 vá meta-
de para emendas individuais 
e metade para o governo, 
resultando num pagamen-
to extra de R$ 16,3 milhões 
em emendas parlamentares 
para cada deputado e se-
nador em troca do apoio à 
proposta.

O acordo, porém, ainda 
passará pela Comissão Mis-
ta de Orçamento para ser 
concretizado na votação do 
Orçamento de 2023, prevista 
para esta quarta-feira.

Suspensão do porte 
de arma de Zambelli
O ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), determi-
nou ontem a suspensão 
da autorização de porte de 
arma da deputada federal 
Carla Zambelli (PL-SP). A 
parlamentar deve entre-
gar voluntariamente sua 
pistola e munições à Polí-
cia Federal em um prazo 
de 48 horas. Caso a deci-
são não seja respeitada, 
o magistrado autorizou a 
Polícia Federal a realizar 
uma busca e apreensão 
para obter o armamento.

O despacho atende a um 
pedido da Procuradoria-
-Geral da República (PGR) 
e ocorre no âmbito da ação 
que investiga a perseguição 

armada promovida por Zam-
belli contra um eleitor de Lula 
(PT) na véspera do segundo 
turno das eleições. O episódio 
envolve supostos crimes de 
porte ilegal de arma de fogo e 
uso ostensivo.

O ministro estabeleceu pra-
zo de 60 dias para que o Minis-
tério Público realize tentativas 
de acordo de não-persecução 
penal com Zambelli. A Procu-
radoria tinha afirmado, em 
parecer, que há requisitos no 
caso que permitem a celebra-
ção do acordo, que se cumpri-
do, promove o arquivamento 
do caso. Porém, em um cená-
rio de descumprimento, o MP 
pode posteriormente oferecer 
denúncia contra a deputada 
bolsonarista.

de R$ 193,7 bilhões, segundo 
cálculos do Tesouro Nacional.

O Centrão se articula ain-
da para tentar diminuir o 
valor da proposta, a come-
çar pelos “penduricalhos”, 
ou seja, diminuindo as ex-
ceções ao teto incluídas no 
texto. Líderes querem retirar 
da proposta, por exemplo, a 
flexibilização das despesas 
pagas com recursos das con-
tas abandonadas do PIS/PA-
SEP, calculadas em R$ 24,6 

Camilo Santana no 
Min. da Educação 
O senador eleito Camilo 
Santana (PT) será o minis-
tro da Educação do gover-
no de Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). O nome foi de-
cidido durante reunião na 
noite de segunda-feira, 
em Brasília. O presidente 
eleito e o ex-governador 
do Ceará ainda não se pro-
nunciaram sobre a esco-
lha nas redes sociais.

No encontro, estavam 
presentes o presidente 
eleito, o vice Geraldo 

Alckmin (PSB), o futuro 
ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT), o go-
vernador eleito do Ceará, 
Elmano de Freitas (PT), e 
também a atual governa-
dora Izolda Cela.

Cotada desde a eleição de 
Lula para vaga e uma das 
maiores responsáveis pelo 
êxito das escolas públicas 
cearenses, Izolda vai assumir 
a Secretaria da Educação Bá-
sica no MEC. O anúncio deve 
sair ainda nesta semana.
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